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moeda nacional, recebido, entregue ou posto à disposição;
III - quanto às operações de seguro, o montante do prêmio;
IV - quanto às operações relativas a títulos e valores mobiliá-

rios:
a) na emissão, o valor nominal mais o ágio, se houver;
b) na transmissão, o preço ou o valor nominal, ou o valor da 

cotação em Bôlsa, como determinar a lei;
c) no pagamento ou resgate, o preço.
Art. 65. O Poder Executivo pode, nas condições e nos limites 

estabelecidos em lei, alterar as alíquotas ou as bases de cálculo do 
imposto, a fim de ajustá-lo aos objetivos da política monetária.

Art. 66. Contribuinte do imposto é qualquer das partes na ope-
ração tributada, como dispuser a lei.

Art. 67. A receita líquida do imposto destina-se à formação de 
reservas monetárias, na forma da lei.

SEÇÃO V
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE TRANSPORTES E COMUNICA-

ÇÕES

 Art. 68. O imposto, de competência da União, sobre serviços de 
transportes e comunicações tem como fato gerador:

 I - a prestação do serviço de transporte, por qualquer via, de 
pessoas, bens, mercadorias ou valores, salvo quando o trajeto se 
contenha inteiramente no território de um mesmo Município;

 II - a prestação do serviço de comunicações, assim se enten-
dendo a transmissão e o recebimento, por qualquer processo, de 
mensagens escritas, faladas ou visuais, salvo quando os pontos de 
transmissão e de recebimento se situem no território de um mesmo 
Município e a mensagem em curso não possa ser captada fora des-
se território.

 Art. 69. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço.
 Art. 70. Contribuinte do imposto é o prestador do serviço.

 SEÇÃO VI
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Arts. 71 a 73  (Revogados pelo Decreto-lei nº 406, de 1968

CAPÍTULO V
IMPOSTOS ESPECIAIS

SEÇÃO I
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A COMBUSTÍVEIS, 

LUBRIFICANTES, ENERGIA ELÉTRICA E MINERAIS DO PAÍS

 Art. 74. O imposto, de competência da União, sobre operações 
relativas a combustíveis, lubrificantes, energia elétrica e minerais 
do País tem como fato gerador:

 I - a produção, como definida no art. 46 e seu parágrafo único;
 II - a importação, como definida no art. 19;
 III - a circulação, como definida no art. 52;
 IV - a distribuição, assim entendida a colocação do produto no 

estabelecimento consumidor ou em local de venda ao público;
 V - o consumo, assim entendida a venda do produto ao público.
 § 1º Para os efeitos deste imposto a energia elétrica considera-

-se produto industrializado.
 § 2º O imposto incide, uma só vez sobre uma das operações 

previstas em cada inciso deste artigo, como dispuser a lei, e exclui 
quaisquer outros tributos, sejam quais forem sua natureza ou com-

petência, incidentes sobre aquelas operações.
 Art. 75. A lei observará o disposto neste Título relativamente:
 I - ao imposto sobre produtos industrializados, quando a inci-

dência seja sobre a produção ou sobre o consumo;
 II - ao imposto sobre a importação, quando a incidência seja 

sobre essa operação;
 III - ao imposto sobre operações relativas à circulação de mer-

cadorias, quando a incidência seja sobre a distribuição.

SEÇÃO II
IMPOSTOS EXTRAORDINÁRIOS

 Art. 76. Na iminência ou no caso de guerra externa, a União 
pode instituir, temporariamente, impostos extraordinários compre-
endidos ou não entre os referidos nesta Lei, suprimidos, gradativa-
mente, no prazo máximo de cinco anos, contados da celebração da 
paz.

TÍTULO IV
TAXAS

 Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Dis-
trito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas 
atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de 
polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público espe-
cífico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

 Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato 
gerador idênticos aos que correspondam a imposto nem ser calcu-
lada em função do capital das empresas. (Vide Ato Complementar 
nº 34, de 1967)

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administra-
ção pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou li-
berdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de 
interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à proprie-
dade e aos direitos individuais ou coletivos. (Redação dada pelo Ato 
Complementar nº 31, de 1966)

 Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de 
polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites 
da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se 
de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou des-
vio de poder.

 Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o art. 77 conside-
ram-se:

 I - utilizados pelo contribuinte:
 a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;
 b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, 

sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa 
em efetivo funcionamento;

 II - específicos, quando possam ser destacados em unidades 
autônomas de intervenção, de utilidade, ou de necessidades públi-
cas;

 III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamen-
te, por parte de cada um dos seus usuários.

 Art. 80. Para efeito de instituição e cobrança de taxas, conside-
ram-se compreendidas no âmbito das atribuições da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal ou dos Municípios, aquelas que, segundo 
a Constituição Federal, as Constituições dos Estados, as Leis Orgâni-
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Acima de 0,0055 até 
0,0065 ...

0,6

Acima de 0,0065 até 
0,0075 ..

0,7

Acima de 0,0075 até 
0,0085 ..

0,8

Acima de 0,0085 até 
0,0095 ...

0,9

Acima de 0,0095 até 
0,0110 ....

1,0

Acima de 0,0110 até 
0,0130 ...

1,2

Acima de 0,0130 até 
0,0150 ...

1,4

Acima de 0,0150 até 
0,0170 ...

1,6

Acima de 0,0170 até 
0,0190 ...

1,8

Acima de 0,0190 até 
0,0220 ..

2,0

Acima de 0,220.. 2,5

 Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, determina-se o 
índice relativo à renda per capita de cada entidade participante, to-
mando-se como 100 (cem) a renda per capita média do País.

SEÇÃO III
CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO 

DOS MUNICÍPIOS

 Art. 91. Do Fundo de Participação dos Municípios a que se refe-
re o art. 86, serão atribuídos: (Redação dada pelo Ato Complemen-
tar nº 35, de 1967)

 I - 10% (dez por cento) aos Municípios das Capitais dos Estados;  
(Redação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 1967)

 II - 90% (noventa por cento) aos demais Municípios do País.  
(Redação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 1967)

 § 1º A parcela de que trata o inciso I será distribuída propor-
cionalmente a um coeficiente individual de participação, resultante 
do produto dos seguintes fatores: (Redação dada pelo Ato Comple-
mentar nº 35, de 1967)

 a) fator representativo da população, assim estabelecido:  (Re-
dação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 1967)

Percentual da População de cada Município em relação à do 
conjunto das Capitais:

FATOR:
Até 2% .......................................... ................................. 2

MAIS DE 2% ATÉ 5%:
Pelos primeiros 2%......................................................  2
Cada 0,5% ou fração excedente, mais.................................... 0,5
Mais de 5% ...................................................................... 5

 b) Fator representativo do inverso da renda per capita do res-
pectivo Estado, de conformidade com o disposto no art. 90.  (Reda-
ção dada pelo Ato Complementar nº 35, de 1967)

§ 2º - A distribuição da parcela a que se refere o item II deste ar-
tigo, deduzido o percentual referido no artigo 3º do Decreto-lei que 
estabelece a redação deste parágrafo, far-se-á atribuindo-se a cada 
Município um coeficiente individual de participação determinado na 
forma seguinte: (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.881, de 1981) 
(Vide Lei Complementar nº 91, de 1997)

Categoria do Município, segundo seu número de habitantes 
Coeficiente

a) Até 16.980 
Pelos primeiros 10.188    0,6
Para cada 3.396, ou fração excedente, mais 0,2
b) Acima de 16.980 até 50.940 
Pelos primeiros 16.980    1,0
Para cada 6.792 ou fração excedente, mais 0,2
c) Acima de 50.940 até 101,880 
Pelos primeiros 50.940    2,0
Para cada 10.188 ou fração excedente, mais 0,2
d) Acima de 101.880 até 156.216 
Pelos primeiros 101.880   3,0
Para cada 13.584 ou fração excedente, mais 0,2
e) Acima de 156.216 

§ 3º Para os efeitos deste artigo, consideram-se os municípios 
regularmente instalados, fazendo-se a revisão das quotas anual-
mente, a partir de 1989, com base em dados oficiais de população 
produzidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística - IBGE. (Redação dada pela Lei Complementar nº 59, de 1988)

 §§ 4º e 5º (Revogados pela Lei Complementar nº 91, de 1997)
 

SEÇÃO IV
CÁLCULO E PAGAMENTO DAS QUOTAS ESTADUAIS E MUNICI-

PAIS

Art. 92.  O Tribunal de Contas da União comunicará ao Banco 
do Brasil S.A., conforme os prazos a seguir especificados, os coefi-
cientes individuais de participação nos fundos previstos no art. 159, 
inciso I, alíneas “a”, “b” e “d”, da Constituição Federal que prevalece-
rão no exercício subsequente:  (Redação dada pela Lei Complemen-
tar nº 143, de 2013) (Produção de efeito)  (Vide Lei Complementar 
nº 143, de 2013)

I - até o último dia útil do mês de março de cada exercício finan-
ceiro, para cada Estado e para o Distrito Federal; (Incluído pela Lei 
Complementar nº 143, de 2013) (Produção de efeito)

II - até o último dia útil de cada exercício financeiro, para cada 
Município.  (Incluído pela Lei Complementar nº 143, de 2013) (Pro-
dução de efeito)

Parágrafo único.  Far-se-á nova comunicação sempre que hou-
ver, transcorrido o prazo fixado no inciso I do caput, a criação de 
novo Estado a ser implantado no exercício subsequente. (Incluído 
pela Lei Complementar nº 143, de 2013) (Produção de efeito)

 Art. 93.  (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito)

SEÇÃO V
COMPROVAÇÃO DA APLICAÇÃO DAS QUOTAS ESTADUAIS E 

MUNICIPAIS

 Art. 94.  (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito)
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tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
 c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista 

na lei vigente ao tempo da sua prática.

CAPÍTULO IV
INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

 Art. 107. A legislação tributária será interpretada conforme o 
disposto neste Capítulo.

 Art. 108. Na ausência de disposição expressa, a autoridade 
competente para aplicar a legislação tributária utilizará sucessiva-
mente, na ordem indicada:

 I - a analogia;
 II - os princípios gerais de direito tributário;
 III - os princípios gerais de direito público;
 IV - a equidade.
 § 1º O emprego da analogia não poderá resultar na exigência 

de tributo não previsto em lei.
 § 2º O emprego da equidade não poderá resultar na dispensa 

do pagamento de tributo devido.
 Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se 

para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de seus ins-
titutos, conceitos e formas, mas não para definição dos respectivos 
efeitos tributários.

 Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o conte-
údo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, 
utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, 
pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distri-
to Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências 
tributárias.

 Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que 
disponha sobre:

 I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;
 II - outorga de isenção;
 III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias aces-

sórias.
 Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina 

penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, 
em caso de dúvida quanto:

 I - à capitulação legal do fato;
 II - à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à na-

tureza ou extensão dos seus efeitos;
 III - à autoria, imputabilidade, ou punibilidade;
 IV - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação.

TÍTULO II
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
 § 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gera-

dor, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniá-
ria e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.

 § 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e 
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas 
no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.

 § 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobser-
vância, converte-se em obrigação principal relativamente à penali-
dade pecuniária.

CAPÍTULO II
FATO GERADOR

 Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação defi-
nida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência.

 Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer si-
tuação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a 
abstenção de ato que não configure obrigação principal.

  Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se 
ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:

 I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o 
se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza 
os efeitos que normalmente lhe são próprios;

 II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que 
esteja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável.

 Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá descon-
siderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de 
dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos 
elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os pro-
cedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária. (Incluído pela 
Lcp nº 104, de 2001)

 Art. 117. Para os efeitos do inciso II do artigo anterior e salvo 
disposição de lei em contrário, os atos ou negócios jurídicos condi-
cionais reputam-se perfeitos e acabados:

 I - sendo suspensiva a condição, desde o momento de seu im-
plemento;

 II - sendo resolutória a condição, desde o momento da prática 
do ato ou da celebração do negócio.

 Art. 118. A definição legal do fato gerador é interpretada abs-
traindo-se:

 I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos 
contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do 
seu objeto ou dos seus efeitos;

 II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

CAPÍTULO III
SUJEITO ATIVO

 Art. 119. Sujeito ativo da obrigação é a pessoa jurídica de di-
reito público, titular da competência para exigir o seu cumprimento.

 Art. 120. Salvo disposição de lei em contrário, a pessoa jurídica 
de direito público, que se constituir pelo desmembramento territo-
rial de outra, sub-roga-se nos direitos desta, cuja legislação tributá-
ria aplicará até que entre em vigor a sua própria.

CAPÍTULO IV
SUJEITO PASSIVO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obri-
gada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.

 Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal di-
z-se:



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

324

 I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comér-
cio, indústria ou atividade;

 II - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na 
exploração ou iniciar dentro de seis meses a contar da data da alie-
nação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, 
indústria ou profissão.

§ 1o O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese 
de alienação judicial: (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005)

 I – em processo de falência; (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005)
 II – de filial ou unidade produtiva isolada, em processo de recu-

peração judicial.(Incluído pela Lcp nº 118, de 2005)
 § 2o Não se aplica o disposto no § 1o deste artigo quando o 

adquirente for: (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005)
 I – sócio da sociedade falida ou em recuperação judicial, ou 

sociedade controlada pelo devedor falido ou em recuperação judi-
cial;(Incluído pela Lcp nº 118, de 2005)

 II – parente, em linha reta ou colateral até o 4o (quarto) grau, 
consanguíneo ou afim, do devedor falido ou em recuperação judi-
cial ou de qualquer de seus sócios; ou (Incluído pela Lcp nº 118, de 
2005)

 III – identificado como agente do falido ou do devedor em re-
cuperação judicial com o objetivo de fraudar a sucessão tributária.
(Incluído pela Lcp nº 118, de 2005)

 § 3o Em processo da falência, o produto da alienação judicial 
de empresa, filial ou unidade produtiva isolada permanecerá em 
conta de depósito à disposição do juízo de falência pelo prazo de 1 
(um) ano, contado da data de alienação, somente podendo ser uti-
lizado para o pagamento de créditos extraconcursais ou de créditos 
que preferem ao tributário. (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005)

SEÇÃO III
RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS

 Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumpri-
mento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solida-
riamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões 
de que forem responsáveis:

 I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;
 II - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tute-

lados ou curatelados;
 III - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos de-

vidos por estes;
 IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;
 V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa 

falida ou pelo concordatário;
 VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, 

pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante 
eles, em razão do seu ofício;

 VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.
 Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, em maté-

ria de penalidades, às de caráter moratório.
 Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos corres-

pondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados 
com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou esta-
tutos:

 I - as pessoas referidas no artigo anterior;
 II - os mandatários, prepostos e empregados;
 III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídi-

cas de direito privado.

SEÇÃO IV
RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES

 Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabili-
dade por infrações da legislação tributária independe da intenção 
do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão 
dos efeitos do ato.

 Art. 137. A responsabilidade é pessoal ao agente:
 I - quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou 

contravenções, salvo quando praticadas no exercício regular de ad-
ministração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cumpri-
mento de ordem expressa emitida por quem de direito;

 II - quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do 
agente seja elementar;

 III - quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente 
de dolo específico:

 a) das pessoas referidas no artigo 134, contra aquelas por 
quem respondem;

 b) dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus 
mandantes, preponentes ou empregadores;

 c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídi-
cas de direito privado, contra estas.

 Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espon-
tânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do 
tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância 
arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do 
tributo dependa de apuração.

 Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia 
apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo 
ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.

TÍTULO III
CRÉDITO TRIBUTÁRIO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e 
tem a mesma natureza desta.

 Art. 140. As circunstâncias que modificam o crédito tributário, 
sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele 
atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade não afetam a obriga-
ção tributária que lhe deu origem.

  Art. 141. O crédito tributário regularmente constituído somen-
te se modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou 
excluída, nos casos previstos nesta Lei, fora dos quais não podem 
ser dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional na forma 
da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias.

CAPÍTULO II
CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SEÇÃO I
LANÇAMENTO

 Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa 
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o 
procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do 
fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria 
tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujei-
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primento das obrigações assessórios dependentes da obrigação 
principal cujo crédito seja suspenso, ou dela consequentes.

SEÇÃO II
MORATÓRIA

 Art. 152. A moratória somente pode ser concedida:
 I - em caráter geral:
 a) pela pessoa jurídica de direito público competente para ins-

tituir o tributo a que se refira;
 b) pela União, quanto a tributos de competência dos Estados, 

do Distrito Federal ou dos Municípios, quando simultaneamente 
concedida quanto aos tributos de competência federal e às obriga-
ções de direito privado;

 II - em caráter individual, por despacho da autoridade admi-
nistrativa, desde que autorizada por lei nas condições do inciso an-
terior.

 Parágrafo único. A lei concessiva de moratória pode circuns-
crever expressamente a sua aplicabilidade à determinada região do 
território da pessoa jurídica de direito público que a expedir, ou a 
determinada classe ou categoria de sujeitos passivos.

 Art. 153. A lei que conceda moratória em caráter geral ou au-
torize sua concessão em caráter individual especificará, sem prejuí-
zo de outros requisitos:

 I - o prazo de duração do favor;
 II - as condições da concessão do favor em caráter individual;
 III - sendo caso:
 a) os tributos a que se aplica;
 b) o número de prestações e seus vencimentos, dentro do pra-

zo a que se refere o inciso I, podendo atribuir a fixação de uns e de 
outros à autoridade administrativa, para cada caso de concessão 
em caráter individual;

 c) as garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiado no 
caso de concessão em caráter individual.

 Art. 154. Salvo disposição de lei em contrário, a moratória so-
mente abrange os créditos definitivamente constituídos à data da 
lei ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento já tenha 
sido iniciado àquela data por ato regularmente notificado ao sujeito 
passivo.

 Parágrafo único. A moratória não aproveita aos casos de dolo, 
fraude ou simulação do sujeito passivo ou do terceiro em benefício 
daquele.

 Art. 155. A concessão da moratória em caráter individual não 
gera direito adquirido e será revogado de ofício, sempre que se apu-
re que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condi-
ções ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para a con-
cessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora:

 I - com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou 
simulação do beneficiado, ou de terceiro em benefício daquele;

 II - sem imposição de penalidade, nos demais casos.
 Parágrafo único. No caso do inciso I deste artigo, o tempo 

decorrido entre a concessão da moratória e sua revogação não se 
computa para efeito da prescrição do direito à cobrança do crédito; 
no caso do inciso II deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes 
de prescrito o referido direito.

 Art. 155-A. O parcelamento será concedido na forma e con-
dição estabelecidas em lei específica. (Incluído pela Lcp nº 104, de 
2001)

 § 1° Salvo disposição de lei em contrário, o parcelamento do 
crédito tributário não exclui a incidência de juros e multas. (Incluído 

pela Lcp nº 104, de 2001)
 § 2° Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento as dispo-

sições desta Lei, relativas à moratória.  (Incluído pela Lcp nº 104, 
de 2001)

§ 3° Lei específica disporá sobre as condições de parcelamento 
dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial. (Incluí-
do pela Lcp nº 118, de 2005)

 § 4° A inexistência da lei específica a que se refere o § 3o deste 
artigo importa na aplicação das leis gerais de parcelamento do ente 
da Federação ao devedor em recuperação judicial, não podendo, 
neste caso, ser o prazo de parcelamento inferior ao concedido pela 
lei federal específica. (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005)

CAPÍTULO IV
EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SEÇÃO I
MODALIDADES DE EXTINÇÃO

 Art. 156. Extinguem o crédito tributário:
 I - o pagamento;
 II - a compensação;
 III - a transação;
 IV - remissão;
 V - a prescrição e a decadência;
 VI - a conversão de depósito em renda;
 VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento 

nos termos do disposto no artigo 150 e seus §§ 1º e 4º;
 VIII - a consignação em pagamento, nos termos do disposto no 

§ 2º do artigo 164;
 IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a 

definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto 
de ação anulatória;

 X - a decisão judicial passada em julgado.
 XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e con-

dições estabelecidas em lei.  (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 
(Vide Lei nº 13.259, de 2016)

 Parágrafo único. A lei disporá quanto aos efeitos da extinção 
total ou parcial do crédito sobre a ulterior verificação da irregula-
ridade da sua constituição, observado o disposto nos artigos 144 
e 149.

SEÇÃO II
PAGAMENTO

 Art. 157. A imposição de penalidade não ilide o pagamento 
integral do crédito tributário.

 Art. 158. O pagamento de um crédito não importa em presun-
ção de pagamento:

 I - quando parcial, das prestações em que se decomponha;
 II - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a 

outros tributos.
 Art. 159. Quando a legislação tributária não dispuser a respei-

to, o pagamento é efetuado na repartição competente do domicílio 
do sujeito passivo.

 Art. 160. Quando a legislação tributária não fixar o tempo do 
pagamento, o vencimento do crédito ocorre trinta dias depois da 
data em que se considera o sujeito passivo notificado do lançamen-
to.
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sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária celebrar transação 
que, mediante concessões mútuas, importe em determinação de li-
tígio e consequente extinção de crédito tributário.

 Parágrafo único. A lei indicará a autoridade competente para 
autorizar a transação em cada caso.

 Art. 172. A lei pode autorizar a autoridade administrativa a 
conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do 
crédito tributário, atendendo:

 I - à situação econômica do sujeito passivo;
 II - ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto 

a matéria de fato;
 III - à diminuta importância do crédito tributário;
 IV - a considerações de equidade, em relação com as caracte-

rísticas pessoais ou materiais do caso;
 V - a condições peculiares a determinada região do território 

da entidade tributante.
 Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera 

direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 
155.

 Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito 
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

 I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lança-
mento poderia ter sido efetuado;

 II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver 
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

 Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extin-
gue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, con-
tado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito 
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida 
preparatória indispensável ao lançamento.

 Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescre-
ve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.

 Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
 I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução 

fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005)
 II - pelo protesto judicial;
 III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
 IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que 

importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

CAPÍTULO V
EXCLUSÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 175. Excluem o crédito tributário:
 I - a isenção;
 II - a anistia.
 Parágrafo único. A exclusão do crédito tributário não dispensa 

o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obriga-
ção principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequente.

SEÇÃO II
ISENÇÃO

 Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sem-
pre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigi-
dos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, 
o prazo de sua duração.

 Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada re-
gião do território da entidade tributante, em função de condições a 
ela peculiares.

 Art. 177. Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é 
extensiva:

 I - às taxas e às contribuições de melhoria;
 II - aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão.
 Art. 178 - A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em 

função de determinadas condições, pode ser revogada ou modifi-
cada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no inciso III 
do art. 104. (Redação dada pela Lei Complementar nº 24, de 1975)

 Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é 
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrati-
va, em requerimento com o qual o interessado faça prova do preen-
chimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos 
em lei ou contrato para sua concessão.

 § 1º Tratando-se de tributo lançado por período certo de tem-
po, o despacho referido neste artigo será renovado antes da expira-
ção de cada período, cessando automaticamente os seus efeitos a 
partir do primeiro dia do período para o qual o interessado deixar de 
promover a continuidade do reconhecimento da isenção.

 § 2º O despacho referido neste artigo não gera direito adquiri-
do, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 155.

SEÇÃO III
ANISTIA

 Art. 180. A anistia abrange exclusivamente as infrações come-
tidas anteriormente à vigência da lei que a concede, não se apli-
cando:

 I - aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções e 
aos que, mesmo sem essa qualificação, sejam praticados com dolo, 
fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por terceiro em bene-
fício daquele;

 II - salvo disposição em contrário, às infrações resultantes de 
conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas.

 Art. 181. A anistia pode ser concedida:
 I - em caráter geral;
 II - limitadamente:
 a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo;
 b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até de-

terminado montante, conjugadas ou não com penalidades de outra 
natureza;

 c) a determinada região do território da entidade tributante, 
em função de condições a ela peculiares;

 d) sob condição do pagamento de tributo no prazo fixado pela 
lei que a conceder, ou cuja fixação seja atribuída pela mesma lei à 
autoridade administrativa.

 Art. 182. A anistia, quando não concedida em caráter geral, é 
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrati-
va, em requerimento com a qual o interessado faça prova do preen-
chimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos 
em lei para sua concessão.

 Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera 
direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 
155.
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TÍTULO IV
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
FISCALIZAÇÃO

 Art. 194. A legislação tributária, observado o disposto nesta 
Lei, regulará, em caráter geral, ou especificamente em função da 
natureza do tributo de que se tratar, a competência e os poderes 
das autoridades administrativas em matéria de fiscalização da sua 
aplicação.

 Parágrafo único. A legislação a que se refere este artigo apli-
ca-se às pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes ou não, inclusi-
ve às que gozem de imunidade tributária ou de isenção de caráter 
pessoal.

 Art. 195. Para os efeitos da legislação tributária, não têm apli-
cação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do 
direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, pa-
péis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais ou 
produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.

 Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comer-
cial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados se-
rão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários 
decorrentes das operações a que se refiram.

 Art. 196. A autoridade administrativa que proceder ou presi-
dir a quaisquer diligências de fiscalização lavrará os termos neces-
sários para que se documente o início do procedimento, na forma 
da legislação aplicável, que fixará prazo máximo para a conclusão 
daquelas.

 Parágrafo único. Os termos a que se refere este artigo serão 
lavrados, sempre que possível, em um dos livros fiscais exibidos; 
quando lavrados em separado deles se entregará, à pessoa sujei-
ta à fiscalização, cópia autenticada pela autoridade a que se refere 
este artigo.

 Art. 197. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à 
autoridade administrativa todas as informações de que disponham 
com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros:

 I - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício;
 II - os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e demais 

instituições financeiras;
 III - as empresas de administração de bens;
 IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;
 V - os inventariantes;
 VI - os síndicos, comissários e liquidatários;
 VII - quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe, 

em razão de seu cargo, ofício, função, ministério, atividade ou pro-
fissão.

 Parágrafo único. A obrigação prevista neste artigo não abran-
ge a prestação de informações quanto a fatos sobre os quais o infor-
mante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão de 
cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão.

 Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é 
vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus ser-
vidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação 
econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a 
natureza e o estado de seus negócios ou atividades. (Redação dada 
pela Lcp nº 104, de 2001)

 § 1° Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos pre-
vistos no art. 199, os seguintes: (Redação dada pela Lcp nº 104, de 
2001)

  I – requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça;  
(Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)

 II – solicitações de autoridade administrativa no interesse da 
Administração Pública, desde que seja comprovada a instauração 
regular de processo administrativo, no órgão ou na entidade res-
pectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se re-
fere a informação, por prática de infração administrativa. (Incluído 
pela Lcp nº 104, de 2001)

 § 2o O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Admi-
nistração Pública, será realizado mediante processo regularmente 
instaurado, e a entrega será feita pessoalmente à autoridade solici-
tante, mediante recibo, que formalize a transferência e assegure a 
preservação do sigilo. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)

 § 3o Não é vedada a divulgação de informações relativas a: 
(Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)

 I – representações fiscais para fins penais; (Incluído pela Lcp nº 
104, de 2001)

 II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública; (Incluído pela 
Lcp nº 104, de 2001)

 III - parcelamento ou moratória; e   (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 187, de 2021)

 IV - incentivo, renúncia, benefício ou imunidade de natureza 
tributária cujo beneficiário seja pessoa jurídica.(Incluído pela Lei 
Complementar nº 187, de 2021)

 Art. 199. A Fazenda Pública da União e as dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios prestar-se-ão mutuamente assistên-
cia para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta de infor-
mações, na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por 
lei ou convênio.

 Parágrafo único. A Fazenda Pública da União, na forma esta-
belecida em tratados, acordos ou convênios, poderá permutar infor-
mações com Estados estrangeiros no interesse da arrecadação e da 
fiscalização de tributos. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)

 Art. 200. As autoridades administrativas federais poderão re-
quisitar o auxílio da força pública federal, estadual ou municipal, e 
reciprocamente, quando vítimas de embaraço ou desacato no exer-
cício de suas funções, ou quando necessário à efetivação de medida 
prevista na legislação tributária, ainda que não se configure fato 
definido em lei como crime ou contravenção.

CAPÍTULO II
DÍVIDA ATIVA

 Art. 201. Constitui dívida ativa tributária a proveniente de cré-
dito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição adminis-
trativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para paga-
mento, pela lei ou por decisão final proferida em processo regular.

 Parágrafo único. A fluência de juros de mora não exclui, para 
os efeitos deste artigo, a liquidez do crédito.

 Art. 202. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela 
autoridade competente, indicará obrigatoriamente:

 I - o nome do devedor e, sendo caso, o dos corresponsáveis, 
bem como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de um 
e de outros;

 II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora 
acrescidos;

 III - a origem e natureza do crédito, mencionada especifica-
mente a disposição da lei em que seja fundado;

 IV - a data em que foi inscrita;
 V - sendo caso, o número do processo administrativo de que se 


